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    Porto Alegre, 17 de maio de 2018.
Senhor Presidente:

Dirijo-me a Vossa Excelência para encaminhar-lhe, no uso da prerrogativa que me é conferida pelo inc. VII do art. 94 da Lei Orgânica do Município de Porto Alegre, o anexo Projeto de Lei Complementar, que atualiza o Código Municipal de Edificações de Porto Alegre, no que tange o uso de materiais, permitindo aprovação de projetos inovadores, uso de containers, a fim de ser submetido à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal de Vereadores.
A justificativa que acompanha o Expediente evidencia as razões e a finalidade da presente proposta.

Atenciosamente,

Nelson Marchezan Júnior,

Prefeito de Porto Alegre.

Excelentíssimo Senhor Vereador Valter Nagelstein,

Presidente da Câmara Municipal de Porto Alegre. 
PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº            /18.
Altera os capita dos arts. 41, 42, 43 e 44 e o parágrafo único do art. 44 e inclui o parágrafo único ao art. 41, todos da Lei Complementar nº 284 de 27 de outubro de 1992, atualizando o Código Municipal de Edificações de Porto Alegre, no que tange o uso de materiais, permitindo aprovação de projetos inovadores, uso de containers e revoga os incs. I e II dos arts. 41, 43 e 44 da Lei Complementar nº 284 de 27 de outubro de 1992
Art. 1º  Fica alterado o caput e inclui o parágrafo único ao art. 41 da Lei Complementar nº 284 de 27 de outubro de 1992, conforme segue:

“Art. 41.  Os materiais de construção deverão satisfazer as normas de qualidade e segurança compatíveis com o seu destino na construção, atendendo o que dispõem as Normas Brasileiras, ficando seu emprego sob responsabilidade do profissional que deles fizer uso.
....................................................................................................................................

Parágrafo único. Em se tratando de materiais novos ou materiais para os quais não tenham sido estabelecidas normas, os índices qualificativos deverão ser equivalentes aos estabelecidos nas Normas Brasileiras de acordo com o caput deste artigo e será de inteira responsabilidade do profissional que os tenha especificado ou adotado.” (NR)
Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 42 da Lei Complementar nº 284, de 1992, conforme segue:

“Art. 42.  O Município reserva-se o direito de impedir, se achar necessário, o emprego de qualquer material que for expressamente inadequado conforme estabelecido nas Normas Brasileiras.” (NR)
Art. 3º  Fica alterado o caput do art. 43 da Lei Complementar nº 284, de 1992, conforme segue:

“Art. 43.  Fica proibida a utilização de material não resistente ao fogo, especificados nas Normas Brasileiras de Prevenção de Incêndio, em estruturas, entrepisos, paredes, e divisórias em edificações destinadas à educação infantil e serviços ligados à saúde, tais como: hospitais, clínicas, pronto-atendimento, geriatria, serviços médicos, etc.

.......................................................................................................................”(NR)
Art. 4º  Fica alterado o caput e o parágrafo único do art. 44 da Lei Complementar nº 284, de 1992, conforme segue:

“Art. 44.  Paredes e seus revestimentos, pisos, forros e os elementos decorativos a estes fixados deverão atender a legislação de incêndio em vigor.

....................................................................................................................................
Parágrafo único. Excetuam-se dessas exigências as habitações unifamiliares.”(NR)
Art. 5º  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º  Ficam revogados os incs. I e II dos arts. 41, 43 e 44 da Lei Complementar nº 284 de 27 de outubro de 1992.

J U S T I F I C A T I V A:
O Código Municipal de Edificações de Porto Alegre encontra-se defasado, com mais de 26 (vinte e seis) anos, a legislação municipal não acompanhou a evolução e modernização dos materiais usados nas edificações de hoje em dia.
Com uma real revolução urbanística, a qual componentes e materiais mais eficientes, econômicos e conscientes acabam por serem barrados pela Administração Pública Municipal frente que a legislação antiga não os reconhece. 
Não raro, há pedidos de licenciamento de edificação que esbarram nessa lacuna tecnológica, entre a realidade e o que é posto a lei, inviabilizando projetos que atendem as diversas normas de segurança do trabalho, sanitária e contra incêndio, entretanto por uma exclusividade da legislação de Porto Alegre acaba por ser proibida no Município.
O caso mais emblemático que podemos levantar é a inviabilidade da aprovação de containers, uma vez que essa tecnologia começou a ser amplamente difundida nos últimos 10 (dez) anos, mas ainda é ponto desconhecido no rol de materiais permitidos pelo arcabouço regulatório municipal.
Assim, propomos no presente Projeto de Lei Complementar, uma flexibilização no Código Municipal de Edificações, que coloca como critério de avaliação de materiais não o arcaico rol municipal, mas sim o compêndio legal Normativo Brasileiro que compõe as legislações de segurança de trabalho, sanitária, contra incêndio dentre outras distribuídas no âmbito Estadual e Federal, requisitos minímos e imutáveis pelo município. 
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